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Institui o serviço de creche pública para
animais no Município de Porto Alegre.

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto em epígrafe, de autoria
do vereador Rodrigo Maroni.

A douta Procuradoria da Casa analisou o teor da presente proposta, e
em seu Parecer Prévio, relata ser de competência privativa do Chefe do Poder
Executivo tais atribuições, uma vez que dispõe sobre serviço público e trata da
organização e funcionamento da Administração com violação também ao princípio
da independência e harmonia entre os poderes.

É o sucinto relatório

A matéria proposta pelo nobre Vereador visa instituir o serviço de
creche pública para animais no Município de Porto Alegre.

Conforme o objeto do Prometo, os ans. I' e 2', em sua totalidade.
extrapolam a atribuição do legislador, interferindo na atribuição em área privativa
do Poder Executivo, conforme prevê o art. 94, inca. IV, Vll, al. ''c'' e Xll da Lei
Orgânica do Município de Porto Alegre:

"Art. 94 - Compete privativamente ao Preceito:

IV - dispor sobre a estrutura, a organização e o
funcionamento da administração municipal;

Vll - promover a iniciativa de projetos de leí que disponham

(. )

( )

sobre:

c) criação e estruturação de secretarias e órgãos da
administração pública;

Xll - administrar os bens e as rendas municipais, e promover
o lançamento, a fiscalização e a arrecadação de tributos."
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Esta Comissão, em suas atribuições prevê a legalidade e
constitucionalidade dos projetos em si, não julgando seu mérito, para que assim
possa seguir os trâmites legais dessa Casa Legislativa, de forma independente e
imparcial.

Portanto, esta Comissão aponta inorganicidade da matéria e, assim, se
manifesta pela existência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do
Prometo .

Sala de Reuniões, 5 de abril de 2019

Aprovado pela Comissão em .4 U 5



CâmargJWunicipal
dePorto '
Alegre

PROC. N' 0551/]8
PLL N' 040/18

FI.3

PARECERN' /19-CCJ

NÃOVOTOU
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